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Objetivos: determinar e caracterizar a prevalência de malformações congênitas entre nascidos 
vivos em Rondônia, no período de 2015 a 2019. 

Métodos: estudo ecológico, com dados públicos disponíveis no Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos coletados em janeiro de 2021. Foi calculada a prevalência das malformações e as 
possíveis associações. A força de associação entre as variáveis foi medida pela razão de odds. Aquelas 
variáveis consideradas estatisticamente significante ao nível de 5% foram selecionadas para o cálculo 
de razão de odds ajustada, usando modelo de regressão logística. A linguagem de programação R foi 
usada para todas as análises e interação com o banco de dados. O Intervalo de Confiança considerado 
foi de 95%. 

Resultados: foram analisados 1.110 registros. A prevalência geral de malformação congênita foi de 
8,36, sendo maior entre mães com idade acima de 35 anos, baixa escolaridade, solteiras, com partos 
prematuros; crianças com baixo peso ao nascer e baixos escores de Apgar. 

Conclusão: a prevalência de malformação congênita no estado foi próxima da nacional, mas houve 
discrepâncias entre as regiões de saúde que merecem uma investigação futura.
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Introdução

As malformações congênitas (MC) são alterações 
funcionais, neuromotoras, e/ou morfológicas que consiste 
em malformações, ruptura, deformações e displasia, que 
ocorrem durante o desenvolvimento embrionário e estão 
presentes no momento do nascimento ou se manifestam 
em estágios mais avançados da vida.1

Essas anomalias podem resultar de fatores genéticos, 
ambientais, da combinação de ambos, ou exposição a 
agentes infecciosos prejudiciais à formação fetal, como os 
vírus da rubéola, da imunodeficiência humana (HIV) e da 
Zika, além do uso de drogas lícitas e ilícitas, substâncias 
teratogênicas, radiação e doenças endócrinas maternas. As 
anomalias podem ser isoladas ou apresentar-se em uma 
combinação ou padrão característico que podem afetar um 
ou mais sistemas orgânicos.2

As MCs são causas importantes de morte de 
recém-nascidos (RN) e crianças, de doenças crônicas e 
incapacidades, especialmente em países de baixa e média 
renda, onde ocorrem 95% de todas as mortes devido a 
essas anomalias.3

A Organização Mundial da Saúde (OMS) relata que as 
MCs ocupam o 17º lugar entre as causas da carga global 
de doenças e são responsáveis por aproximadamente 7% 
das mortes neonatais e 25,3–38,8 milhões de anos de vida 
ajustados por incapacidade (DALYs) em todo o mundo. 
Assim, as MCs podem contribuir para a incapacidade de 
longo prazo, impactando significativamente indivíduos, 
famílias, sistemas de saúde e sociedades.4

A vigilância dos nascimentos, incluindo natimortos 
e interrupções eletivas da gravidez decorrentes de 
anomalias fetais, é essencial para identificar crianças com 
malformações e determinar a frequência das etiologias 
aparentes.5 No Brasil, esses dados são coletados e 
armazenados no Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (Sinasc) do Ministério da Saúde (MS), que 
permite análises demográficas e epidemiológicas. Os 
dados disponíveis no Sinasc são coletados da Declaração 
de Nascido Vivo (DNV), documento ministerial, que 
possibilita diversas análises na área de saúde materno-
infantil,6 auxiliando na compreensão e dimensionamento 
da situação de saúde do RN, ajudando a estimar os riscos 
e identificar os grupos vulneráveis, colaborando na 
construção de indicadores.7

No entanto, há uma escassez de estudos científicos 
que investigam os dados epidemiológicos de prevalência 
de MC e seus fatores de risco materno-fetais no estado 
de Rondônia, especialmente na região Norte do país. 
Portanto, este estudo tem como objetivo determinar e 
caracterizar a prevalência de malformações congênitas 
entre nascidos vivos em Rondônia, no período de 2015 
a 2019.

Métodos

Trata-se de um estudo ecológico, com descrição e 
comparação de informações secundárias por regiões de 
saúde. Os dados de MC do estado de Rondônia, no período 
de 2015 a 2019, foram obtidos no Sinasc em janeiro de 
2021, por meio do sítio eletrônico do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde do Ministério da 
Saúde (DATASUS).

Rondônia é um estado com uma população de 
1.777.225 habitantes e densidade populacional de 
6,58hab./km². Possui uma taxa bruta de natalidade de 
18,6 e área territorial de 238.512,8 km², abrangendo 52 
municípios, o que corresponde a cerca de 4,7% da área 
total da Amazônia Legal. Nos últimos 20 anos, o Índice de 
Desenvolvimento Humano teve um aumento exponencial, 
passando de 0,407 (muito baixo: até 0,499) em 1991 para 
0,690 (médio: 0,600-0,699) em 2010.8

Para organização e gestão do SUS, o estado é dividido 
em sete regiões de saúde: Madeira-Mamoré, Vale do 
Jamari, Central, Zona da Mata, Café, Cone Sul e Vale do 
Guaporé. Essas regiões serão consideradas unidades de 
interesse neste estudo.9

Inicialmente, foram excluídos 4.387 registros (3,2%) 
por não conterem informação sobre a presença ou ausência 
de malformações. Algumas variáveis numéricas foram 
categorizadas para possibilitar as análises de associação com a 
presença de malformações. As consideradas foram: idade da 
mãe (“menos de 35 anos” ou “35 anos ou mais”); número 
de gestações anteriores (“Nenhuma”, “Uma”, “Duas” 
e “Três ou mais”); quantidade de filhos nascidos vivos 
(“Nenhum”, “Um”, “Dois” e “Três ou mais”); quantidade 
de perdas fetais (“Nenhum”, “Um” e “Dois ou Mais”). Em 
relação aos RN, foram consideradas as variáveis: peso ao 
nascer (“menos de 2.500 gramas” ou “2.500 gramas ou 
mais”) e valor de Apgar no 1º e 5º minutos de vida (“Menos 
que 7” ou “Igual ou maior a 7”).

Também foram selecionadas as seguintes variáveis: 
número de nascimentos por local de residência da 
mãe; município de ocorrência e residência (utilizadas 
para agrupar os dados por regiões de saúde); estado 
civil (solteira, casada, viúva, separada/divorciada) e 
escolaridade materna (“até 7 anos” de estudo, “8-11 
anos”, “12 ou mais anos”). Nas características obstétricas 
foram consideradas as variáveis: duração da gestação (em 
semanas); tipo de gravidez (“única”, “dupla”, “tripla ou 
mais”); tipo de parto (“cesáreo” ou “vaginal”) e quantidade 
de consultas pré-natal realizadas (“nenhuma”, “até 6 
vezes”, “7 vezes ou mais”). No perfil do recém-nascido, 
foram consideradas as variáveis ano de nascimento e o 
código CID de MC.

A prevalência de malformações congênitas foi 
calculada por meio da fórmula:
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Prevalência = n de nascidos vivos com malformação x 1000
                       Total de nascidos vivos no período

Os dados foram consolidados sob a forma de 
coeficientes e proporções. Inicialmente, todas as variáveis 
coletadas foram avaliadas individualmente para determinar 
sua associação com a presença de MC. Para analisar as 
associações entre as variáveis categóricas e o desfecho 
de presença de malformações, foi utilizado o teste qui-
quadrado, considerando um nível de significância de 0,05.

A força de associação entre as variáveis foi 
avaliada por Razão de Odds (OR). As variáveis que 
apresentaram associação estatisticamente significativa 
foram selecionadas para inclusão no modelo de regressão 
logística. As seguintes variáveis foram consideradas 
significativas: região de saúde, idade da mãe, escolaridade 
da mãe, estado civil, número de gestações, número de 
filhos vivos, tempo de gestação, tipo de gravidez, tipo de 
parto, número de consultas pré-natal, peso da criança ao 
nascer e Apgar no primeiro e quinto minuto.

Um modelo de regressão logística foi ajustado 
para calcular o odds ratio ajustado (AOR) das variáveis 
selecionadas. As variáveis independentes foram incluídas 
no modelo simultaneamente para controlar o efeito de cada 
uma delas na presença de MC.

Foi utilizado o método de regressão logística passo 
a passo (stepwise forward) para selecionar as variáveis 
que permaneceram significativas no modelo final, 
considerando o critério de likelihood ratio.

O ajuste do modelo aos dados observados foi avaliado 
pelo teste de Hosmer-Lemeshow. O valor de p obtido foi 
de 0,122, indicando um bom ajuste do modelo aos dados.

Para avaliar a precisão e a adequação do modelo, 
foram calculados os intervalos de confiança de 95% 
para os AOR e os valores de p correspondentes.10 A 
multicolinearidade entre as variáveis independentes foi 
avaliada usando o teste VIF (Variance Inflation Factor), 
e não foram observadas multicolinearidades significativas 
entre as variáveis independentes incluídas no modelo de 
regressão logística.

O Sinasc apresenta seus registros por municípios. Para 
obtenção dos dados por Regiões de Saúde, os mesmos 
foram agrupados levando-se em consideração o município 
de residência da mãe, classificando-o em sua respectiva 
região de saúde utilizando-se o programa estatístico. Foi 
criada, dessa forma a variável categórica “Região de 
Saúde” para as análises.

Todas as análises, preparo do banco de dados, cálculos 
de prevalências, OR e intervalos de confiança foram 
realizadas nos programas Microsoft® Office Excel® e R 
versão 4.0.1, A elaboração e análise dos mapas também 
foi realizada com R.

Como os dados são de domínio público e não 
identificáveis, o protocolo de pesquisa não necessitou ser 
submetido a um Comitê de Ética em Pesquisa.

Resultados

No período de 2015 a 2019, foram notificados 1.110 casos de MC 
em Rondônia, representando 0,8% do total de 132.737 registros 
de NV. A prevalência no estado durante esse período foi de 8,36 
por mil NV, comparada à prevalência nacional de 8,74 casos por 
mil NV. Observou-se que a menor prevalência foi registrada em 
2015, com 7,55 casos por mil NV, enquanto a maior prevalência 
foi observada em 2016, com 9,14 casos por mil NV. Em 2017, a 
prevalência foi de 8,21 casos por mil NV, seguida por 8,87 casos 
por mil NV em 2018 e 8,06 casos por mil NV em 2019.

A região Madeira-Mamoré, composta por cinco 
municípios, incluindo a capital do estado, Porto Velho, 
apresentou a maior prevalência de MC, come 10,34 casos 
por mil NV. Essa prevalência foi superior às demais 
regiões de saúde do estado e também à média nacional.  
Em 2015, foram registradas 88 ocorrências nessa região, 
seguidas por 114 em 2016, 102 em 2017 e 2018, e 98 
em 2019. A segunda maior prevalência foi encontrada 
na região Vale do Jamari, com 8,61 casos por mil NV, 
enquanto a região Café apresentou a menor prevalência, 
com 5,54 casos de MC por mil NV. A Tabela 1 apresenta 
as prevalências por Regiões de Saúde.

Entre as variáveis que definem o perfil materno, foram 
observadas maiores prevalências de MC em bebês nascidos de 
mães com idades acima de 35 anos, com baixa escolaridade (até 
sete anos) e viúvas e solteiras. No perfil obstétrico das mães, foi 
possível identificar maior prevalência em mulheres multigestas 
(8,94 casos por mil NV), com três filhos ou mais (9,50 casos 
por mil NV) e com RNs prematuros (21,35 casos por mil NV), 
oriundos de uma gestação múltipla, parto cesáreo (9,08 casos por 
mil NV) e nenhuma consulta pré-natal (12,82 casos por mil NV).

A prevalência de MC também foi maior entre os RNs 
com baixo peso ao nascer (≤ 2.500g) e aqueles com Apgar 
menor que sete no 1º e 5º minuto (42,92 e 106,96 casos 
por mil NV, respectivamente), (Tabela 2).

Quanto aos grupos encontrados, dos 1.110 nascidos 
vivos com MC no Estado, 194 apresentaram mais de 
uma malformação. O grupo mais prevalente foi de MC 
do sistema osteomuscular, com uma prevalência de 3,47 
casos por mil NV, seguido pelas MC do sistema nervoso, 
com 1,41 casos por mil NV, e do olho, ouvido, da face e 
do pescoço com 0,79 casos por mil NV. Essa distribuição 
também foi observada nas regiões Madeira Mamoré e 
Vale do Jamari.

Nas regiões Café e Cone Sul, além das MCs do 
sistema osteomuscular e sistema nervoso, as MCs de fenda 
labial e palatina foram as mais frequentes. Nas regiões 



Franco TF et al.

Rev. Bras. Saúde Mater. Infant., Recife, 23: e202203894

Tabela 1

Prevalência e Razão de Odds de malformação congênita ao nascer por regiões de saúde do estado de Rondônia no período de 2015 – 2019. (N 
total de MC=1110)

Região de 
Saúde

Total de 
Nascidos 

Vivos

Nascidos vivos 
com malformações 

congênitas

Prevalência de malfor-
mações congênitas ao 

nascer
(por 1.000 nascidos 

vivos)

Razão de Odds em 
relação a região do Café

Razão de Odds Ajustado 
(AOR) em relação a 

região do Caféd

n % Prevalência IC95% ORa IC95%b AORe IC95%b

Madeira 
Mamoré

48.746 504 1,03 10,34 9,46;11,27 1,87 1,47;2,40 1,94 1,50;2,54

Vale do 
Jamari

18.573 160 0,86 8,61 7,33;10,05 1,55 1,18;2,06 1,72 1,28;2,32

Central 26.246 206 0,78 7,85 6,81;8,99 1,42 1,09;1,86 1,44 1,10;1,92

Vale do 
Guaporé

35.71 27 0,75 7,56 4,99;10,98 1,37 0,86;2,11 1,07 0,66;1,70

Zona da 
Mata

9.997 65 0,65 6,5 5,02;8,28 1,17 0,84;1,64 0,97 0,68;1,40

Cone Sul 12.058 73 0,60 6,05 4,75;7,60 1,09 0,79;1,51 0,94 0,66;1,33

Café 13.537 75 0,55 5,54 4,36;6,94 1,00 - 1,00 -

Rondônia 
(Total)

132.728c 1110 0,83 8,36 7,88;8,86 - - - -

aOR= Razão de Odds em relação a Região do Café. A região do Café apresentou a menor prevalência do Estado e foi usado como referência para o cálculo de OR; bIC95%=: 
Intervalo de Confiança de 95%; cNo banco de dados nove registros apresentaram município de residência indefinido sendo excluídos na apresentação da tabela; d p<0,001; 
eVariáveis usadas no modelo para cálculo do AOR: região de saúde, idade da mãe, escolaridade da mãe, estado civil, número de gestações anteriores, número de filhos 
vivos, duração da gestação, tipo de gestação, tipo de parto, número de consultas pré-natal, peso da criança ao nascer e Apgar no primeiro e quinto minuto.

Vale do Guaporé e Zona da Mata, o terceiro grupo mais 
prevalente foi o de MCs dos órgãos genitais. As MC do 
aparelho circulatório e cromossômicas compartilharam o 
terceiro lugar entre as mais frequentes na região Central 
(Figura 1).

Entre as dez MC mais comuns em Rondônia, os 
diagnósticos com maior número de registros estavam 
relacionados ao sistema osteomuscular, incluindo 
polidactilia, gastrosquise e outras deformidades congênitas 
do pé. Dos 60 registros de MC do sistema nervoso, o 
diagnóstico mais comum foi a microcefalia, seguido de 
espinha bífida, anencefalia e hidrocefalia (Tabela 3).

Discussão

No presente estudo, foi observado que a prevalência de 
MC em Rondônia, durante o período de 2015 a 2019, 
foi semelhante à média nacional, porém com variações 
significativas entre as regiões de saúde do estado.

As regiões ao norte de Rondônia, como Madeira 
Mamoré, apresentaram uma maior prevalência de MC, 
enquanto as regiões ao sul, como Café, tiveram menor 
prevalência. Essas disparidades podem ser atribuídas a 
variações na detecção de casos, devido a uma vigilância 
mais ativa e estruturada, e diferenças socioeconômicas 
entre as regiões.

A região Madeira Mamoré, onde está localizada a 
capital Porto Velho, desempenha um papel fundamental 
na prestação de serviços de saúde, especialmente no 
atendimento de partos de alto risco, sendo referência para 
diversas redes temáticas de cuidados de saúde. Além de 
atender a população local, essa região também recebe 

pacientes de municípios do interior e de estados vizinhos, 
ampliando sua influência na área da saúde.11

Este estudo identificou maior força de associação 
de MC entre mães com menor grau de escolaridade, 
bem como aquelas que fizeram nenhuma ou menos 
de seis consultas pré-natais, corroborando com outros 
estudos.7,12 Embora o número de consultas pré-natal 
tenha mostrado associação com MC na análise bivariada, 
essa associação não pode ser confirmada na análise 
multivariada.

A baixa escolaridade, em geral, está relacionada 
a condições socioeconômicas desfavoráveis, maior 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde, maior 
probabilidade de exposição a deficiências nutricionais 
e menor compreensão sobre a importância das medidas 
preventivas durante o pré-natal, incluindo o uso adequado 
de medicamentos e a conscientização dos riscos de doenças 
gestacionais. Esses fatores podem contribuir para o 
aumento de casos de MC.13,14

Estudos relatam que a adesão à assistência pré-natal 
está relacionada ao nível de escolaridade materna.15 

Uma maior escolaridade materna pode estar associada a 
uma melhor condição socioeconômica, o que favorece a 
compreensão da importância do cuidado com a saúde e 
conscientização sobre a participação regular nas consultas 
pré-natais. Isso leva a uma maior prevenção e detecção 
precoce de condições maternas que podem contribuir para 
o desenvolvimento de MC.12,16

Embora o presente estudo tenha constatado maior 
prevalência de MC entre mães solteiras, outros estudos 
realizados no Brasil não observaram associação entre os 
tipos de malformações e situação conjugal.16,17
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Tabela 2

Prevalência de malformação congênita, segundo características sociodemográficas maternas, perfil obstétrico e perinatais, no período de 2015 – 
2019, em Rondônia.

Variável

Nascidos vivos 
com MC

(N=1.110)

Prevalência de malformações 
congênitas ao nascer

(por 1.000 nascidos vivos)
Razão de Odds Razão de Odds Ajustado (AOR)

n % Prevalência IC95% ORa IC95%b AORc IC95%b p

Faixa etária (anos) 
(n=1.110)

0,018

    <35 962 86,67 8,06 7,56;8,59 1,00 - 1,00 -

    35 ou mais 148 13,33 10,99 9,30;12,90 1,37 1,14;1,62 1,29 1,04;1,57

Escolaridade 
(anos de estudo) 
(n=1.089)

0,002

    Até 7 305 28,00 10,03 8,94;11,22 1,26 1,05;1,50 1,41 1,13;1,74

    8 - 11 576 52,90 7,84 7,21;8,50 0,98 0,83;1,15 1,09 0,90;1,32

    12 ou mais 208 19,10 7,99 6,95;9,15 1,00 - 1,00 -

Estado civil 
(n=1.066)

0,006

    Solteira 444 41,65 10,43 10,40;10,46 1,48 1,30;1,67 1,25 1,08;1,44

    Casada ou união 
estável

608 57,04 7,08 7,06;7,10 1,00 - 1,00 -

    Viúva 3 0,28 12,71 12,25;13,17 1,90 0,45;4,98 2,10 0,51;5,61

    Separada/Divor-
ciada

11 1,03 6,04 5,93;6,16 0,86 0,44;1,49 0,69 0,31;1,30

Número de ges-
tações anteriores 
(n=1.110)

<0,001

    Nenhuma 71 6,40 6,14 4,80;7,73 1,00 - 1,00 -

    Uma 388 34,95 8,91 8,05;9,84 1,45 1,13;1,89 2,51 1,55;4,25

    Duas 301 27,12 7,81 6,96;8,74 1,27 0,99;1,66 2,72 1,69;4,58

    Três ou mais 350 31,53 8,94 8,03;9,92 1,46 1,13;1,89 2,50 1,52;4,27

Número de filhos 
vivos (n=1.054)

0,5

    Nenhum 453 42,98 9,11 8,29;9,98 1,25 1,08;1,44 1,21 0,92;1,59

    Um 323 30,65 7,28 6,51;8,11 1,00 - 1,00 -

    Dois 171 16,22 8,32 7,12;9,66 0,87 0,72;1,05 1,10 0,83;1,47

    Três ou mais 107 10,15 9,50 7,79;11,47 0,76 0,68;1,11 1,18 0,85;1,62

Duração da ges-
tação (semanas) 
(n=1.042)

0,092

    < 36 255 24,47 21,35 18,83;24,10 5,27 3,19;9,49 1,85 1,06;3,57

    37 - 41 773 74,18 7,06 6,57;7,57 1,72 1,05;3,07 1,69 1,00;3,18

    42 ou mais 14 1,35 4,07 2,22;6,83 1,00 - 1,00 -

Tipo de gestação 
(n=1.105)

<0,001

    Única 1072 97,01 8,24 7,75;8,74 1,00 - 1,00 -

    Dupla 31 2,80 13,28 9,04;18,80 1,63 1,11;2,29 0,42 0,26;0,64

    Tripla ou mais 2 0,19 33,90 4,13;117,14 4,54 0,69;14,52 1,30 0,21;4,24

Tipo de parto 
(n=1.106)

<0,001

    Cesáreo 814 73,60 9,08 9,06;9,10 1,33 1,17;1,53 1,85 1,58;2,17

    Vaginal 292 26,40 6,80 6,77;6,82 1,00 - 1,00 -

Número de 
consultas pré-natal 
(n=1.107)

0,7

    Nenhuma 70 6,33 12,82 12,73;12,92 1,74 1,35;2,22 0,98 0,84;1,13

    ≤ 6 vezes 393 35,50 9,86 9,83;9,90 1,22 1,17;1,51 1,12 0,80;1,53
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    7 ou mais vezes 644 58,17 7,40 7,38;7,42 1,00 - 1,00 -

Peso ao nascer (g) 
(n=1.110)

<0,001

    <2.500 307 27,65 33,45 29,87;37,33 5,29 4,62;6,04 3,59 2,94;4,36

    2.500 ou mais 803 72,34 6,50 6,05;6,96 1,00 - 1,00 -

Apgar no 1º minu-
to (n=1.092)

<0,001

    <7 242 22,16 42,92 42,75;43,09 6,60 5,70;7,62 3,05 2,46;3,74

    ≥7 850 77,84 6,74 6,73;6,76 1,00 - 1,00 -

Apgar no 5º 
minuto (n=1.091)

<0,001

    <7 109 10,00 106,96 106,36;107,57 15,82 12,78;19,40 3,69 2,73;4,96

    ≥7 982 90,00 7,52 7,50;7,53 1,00 - 1,00 -
aOR=Razão de Odds. As referências para o cálculo da força de associação são as variáveis com OR igual a 1; bIC95%= intervalo de confiança de 95%; cVariáveis usadas no 
modelo para cálculo do AOR: região de saúde, idade da mãe, escolaridade da mãe, estado civil, número de gestações anteriores, número de filhos vivos, duração da gesta-
ção, tipo de gestação, tipo de parto, número de consultas pré-natal, peso da criança ao nascer e Apgar no primeiro e quinto minuto.

Semelhante a outros estudos,14,18 foi observada uma 
relação entre gravidez gemelar e MC, em comparação 
com gestações únicas. Essa relação pode ser parcialmente 
explicada por erros nas divisões celulares (fatores 
genéticos), presença de cromossomopatias, fatores 
ambientais intrauterinos e possível constrição da bolsa 
amniótica ou cordão umbilical.19

A associação entre MC e parto cesáreo observada 
neste estudo pode ser explicada pela alta correlação entre 
essas variáveis, visto que esse procedimento normalmente 
é indicado pelos médicos em gestações diagnosticadas 
com MC, devido à maior possibilidade de complicações 
durante o parto e a necessidade de suporte assistencial 
para o RN.12,20

No que diz respeito às características do recém-
nascido, foi observada associação entre MC e partos 
pré-termo com menos de 36 semanas. No Brasil, a 
prematuridade é a principal causa de mortalidade neonatal, 
seguida pelas MC.21 Diversas variáveis maternas e 
neonatais, incluindo hábitos e patologias maternas pré-
gestacionais, podem influenciar na prematuridade e nas 
MC. Portanto, a prematuridade pode ser consequência da 
presença de MC, agravando a patologia e aumentando o 
risco em casos de múltiplos diagnósticos.19

Nesse estudo, observamos uma maior prevalência 
de escores insatisfatórios no teste de Apgar no 1° e 5° 
minuto, indicando um maior risco ao nascer para bebês 
com MC.22 Esses achados são consistentes com outras 
pesquisas15,16,17,22,23 que também encontraram associação 
entre as malformações, baixo peso ao nascer e resultados 
de Apgar.

As notificações de MC em Rondônia seguem um 
padrão semelhante ao do país, com as MC do sistema 
osteomuscular sendo as mais comuns, devido à facilidade 
de identificação durante o pré-natal e no nascimento.14 A 
partir de 2015, houve uma maior atenção aos registros 
de MC do sistema nervoso devido à epidemia do vírus 
Zika,24,25 que também afetou Rondônia em 2016. A diabetes 
mellitus pré-gestacional e gestacional, juntamente com a 

deficiência de ácido fólico, são fatores de risco conhecidos 
para MC do sistema nervoso central, destacando a 
importância da assistência pré-natal na prevenção e 
tratamento dessas condições.26

Além disso, algumas regiões de saúde apresentaram 
prevalência expressiva de malformações relacionadas ao 
aparelho circulatório, cromossômicas, órgãos genitais e fenda 
labial e palatina. Essas associações podem estar relacionadas 
a fatores genéticos, ambientais e outros ainda desconhecidos, 
e merecem investigações futuras mais aprofundadas.

Desde os anos 1970, a agropecuária se tornou o 
motor do crescimento em Rondônia, impulsionando o uso 
intensivo de agrotóxicos, que são reconhecidos como fatores de 
risco para a saúde humana, incluindo efeitos teratogênicos.27 
Os agrotóxicos podem causar malformações em diferentes 
sistemas do corpo, como cardiovascular, geniturinário, 
osteomuscular, cromossômico, gastrointestinal, além de 
fendas labiopalatina e deformidades no quadril.27,28

D u r a n t e  o  p e r í o d o  d o  p r e s e n t e  e s t u d o ,  a 
comercialização de agrotóxicos em Rondônia foi 
alarmante, atingindo uma média de 9.199 toneladas. Isso 
posiciona o estado como um dos principais consumidores 
de agrotóxicos no país e o líder na região norte em termos 
de quantidade comercializada. Esses dados ressaltam a 
preocupação com o impacto desses produtos na saúde e 
no meio ambiente.29

Apesar de ser a principal fonte de dados sobre saúde 
materno-infantil no Brasil, o Sinasc apresenta limitações, 
como a baixa sensibilidade em relação às informações 
de MC, que resulta em subnotificação e compromete a 
qualidade dos dados. Problemas como a falta de clareza nos 
formulários, ausência de definições precisas, a ausência de 
informações específicas nas declarações, a qualidade da 
capacitação dos profissionais e a inserção de diagnósticos 
tardios de MC são fatores que dificultam a coleta de dados 
e devem ser abordados para aprimorar a coleta de dados 
e melhorar a precisão das informações disponíveis.13,16,30 
Essas questões devem ser abordadas visando a melhoria 
do sistema de registro e monitoramento.
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Figura 1

Distribuição, das prevalências dos grupos de malformação congênita de Rondônia, no período de 2015 a 2019.

Apesar das limitações apresentadas, o presente 
estudo alcançou seu objetivo ao determinar e caracterizar 
a prevalência de MC em Rondônia. A prevalência no 
estado mostrou-se semelhante à média nacional, porém 
com variações significativas entre as regiões de saúde. 
Destacou-se uma maior prevalência na Região Madeira 
Mamoré, principalmente entre mães com idade acima de 
35 anos, baixo nível de escolaridade e solteiras. Também 
houve uma associação com partos prematuros, baixo peso 
ao nascer e baixos escores de Apgar em recém nascidos.

Esses resultados ressaltam a importância da vigilância 
e acompanhamento das MC, bem como a implementação 
de medidas preventivas e cuidados adequados durante a 
gestação. A identificação precoce dos fatores de risco e a 
oferta de suporte adequado às gestantes podem contribuir 
para a redução da ocorrência de MCs e para o melhor 
manejo dos casos diagnosticados. Além disso, o estudo 
destaca a necessidade de investimentos em educação e 
saúde materno-infantil, especialmente nas regiões com 
maiores prevalências de MC.
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Tabela 3

Prevalência da dez malformação congênita de maior frequência no período de 2015 – 2019 em Rondônia e regiões de saúde.

Tipo de Malformações 
Congênitas (CID)

Rondônia
Madeira 
Mamoré

Vale do 
Jamari

Central
Vale do 
Guaporé

Zona da 
Mata

Cone Sul Café

Polidactilia (Q699)

n 94 35 22 17 2 6 17 8

Prevalência 0,70 0,72 1,19 0,65 0,56 0,60 0,65 0,59

Microcefalia (Q02)

n 60 34 6 7 1 3 7 4

Prevalência 0,45 0,70 0,32 0,27 0,28 0,30 0,27 0,29

Gastrosquise (Q793)

n 54 25 5 12 2 2 12 9

Prevalência 0,41 0,52 0,27 0,46 0,56 0,20 0,46 0,67

Outras DC do pé 
(Q668)

n 45 25 7 6 - - 6 6

Prevalência 0,34 0,52 0,38 0,23 - - 0,23 0,44

Espinha bífida 
(Q059)

n 37 16 4 9 1 2 9 2

Prevalência 0,28 0,33 0,21 0,34 0,28 0,20 0,34 0,15

Síndrome de Down 
(Q909)

n 37 16 1 11 - 3 11 4

Prevalência 0,28 0,33 0,05 0,42 - 0,30 0,42 0,29

Anencefalia (Q000)

n 34 14 4 5 1 3 5 3

Prevalência 0,26 0,29 0,21 0,19 0,28 0,30 0,19 0,22

Hidrocefalia 
congênita (Q039)

n 30 12 4 6 1 1 6 4

Prevalência 0,23 0,25 0,21 0,23 0,28 0,10 0,23 0,29

Fenda palatina 
(Q359)

n 29 16 5 4 1 1 4 0

Prevalência 0,22 0,33 0,27 0,15 0,28 0,10 0,15 -

Fenda do palato 
com fenda labial 
(Q379)

n 29 17 3 - - 1 - 6

Prevalência 0,22 0,35 0,16 - - 0,10 - 0,44

DC= deformidades congênitas.

Recomenda-se ampliar o estudo para uma análise 
mais abrangente dos fatores de risco materno-fetais, 
incluindo aspectos genéticos, ambientais e infecciosos. 
Isso permitirá a identificação de medidas efetivas de 
prevenção e intervenção para reduzir a incidência de 
MC em Rondônia. Além disso, é importante considerar 
o acompanhamento a longo prazo dos casos de MC 
para avaliar o impacto dessas condições na saúde e no 
desenvolvimento das crianças afetadas, fornecendo 
informações cruciais para atender suas necessidades de 
cuidados de saúde e intervenções especificas.

Por fim, é de extrema importância compartilhar 
os resultados do estudo com profissionais de saúde, 
gestores públicos e demais envolvidos na área da saúde 
materno-infantil. A divulgação do conhecimento cientifico 
será fundamental para embasar decisões na criação e 
implementação de políticas de saúde direcionadas para a 
prevenção e tratamento das MC em Rondônia.
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